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Recursoo2 94.819 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente mIRACOPAS - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA.

Recorrid	 DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP

IRPJ - Omissão de receita com base em presun
ção legal que subsiste ante a falta de com r
provação satisfatória da origem e do efetivo
ingresso dos recursos supridos ao caixa da em
presa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MIRACOPAS - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MOVEIS LIDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Cont ibuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Sal. das Sessões-DF., em 1 , de setembro de 1989.,
;	 I .40101:k,

: "14NIO DX SIL A e , *,	 . :), PRESIDENTE

ss. Q2S	 4	 140	 4

FOI' • 'VIER. D 1 . '-r GUI , ; 4	 RELATOR
I

VISTO EMLUA'aflMee_ii)21 ', :ÊtrkRA N	 PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:	 14 0UT1989	 ,
ZENDA i-JACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiro3:
AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO
HENRIQUE NEVES DA SILVA (Suplente), BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBLRi0
CAVA.MACEI . Ausente por motivo justificado o Conselheiro DICLER DE
ASSUNÇÃO. IA
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RELATÓRIO

Trata-se de tributação suplementarmente exigida

em virtude da não comprovação da origem e do efetivo ingresso

dos recursos, no caixa da empresa, referentes ã parcela do aumen

to de capital integralizado, em moeda corrente, em 13 de janeiro

de 1985 conforme alteração contratual registrado na JUCESP em 29

do mesmo mês e ano, no montante de Cr$ 424.642.414 e subscrito

pelos dois sócios em partes iguais.

Na fase impugnatória, conforme resumo foferecido

na decisão singular, a empresa alegou em substância:

- que a f1ra112449.,Npenaspre4uMblaccissÃoderemita

operacional, no entanto não juntou provas ca-

bais da prática da infração;

- que os dados referidos no auto de infração não

foram transportados corretamente e fizeram arbi

tramentos imaginários, não permitidos pela lei,

estando o mesmo nulo;

- que é principio universal que não se pode co

brar impostos com fundamento em pura presunç,

arbitrária; por via de consequência, é necess

rio que se faça nos livros e talonários do c

tribuinte um verdadeiro tombamento de sua e:

ta comercial, a fim de se chegar a um resui

aceitável, fornecendo então, todos os dado

maneira clara e insuspeita, sob pena de st

ticar uma ar itrariedade fiscal, que

por lei;
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- que a autuada exibiu robusta documentação, tal

como o livro Diário, a competente alteração do

contrato social, os extratos bancários com movi

mentação compatível com o aumento registrado no

capital, a prova da existência de saldos bancá-

rios e de aplicações que afastam definitivamen-

te a hipótese de "estouro" de caixa, alem das

declarações de renda-física dos sócios proprie-

tários da empresa, com plena capacidade;

- que a exigência de depósito bancário em valor

idêntico ao do aumento não tem amparo legal e

conforme disposição constitucional, ninguém es-

tá obrigado a fazer senãO o que expressamentese

contenha em lei; se a fiscalização considera co .

mo indicio a inexistência de tais depósitos, em

valores estritamente idênticos, alem de caber -

-lhe a prova cabal e insofismável da prática de

dolo, fraude ou simulação, competia-lhe conside

rar, por equidade os indícios a favor do contri

buinte, muito mais fortes e evidentes; aliás ,

da ausência do "estouro" de caixa, da existen -

cia comprovada de saldos bancários maiores que

o valor do aumento e da também comprovada capa-

cidade económica dos sócios que realizaram a in

tegralização, assim como, da regularidade dos

lançamentos efetuados, do livro Diário e da De-

claração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica,

tempestivamente apresentada.

Após a instauração da fase litigiosa, a fiscaliza

ção ofereceu a sua contestação seguindo-se a decisão singular que

manteve a exigência, a teor das seguintes considerações:

CONSIDERANDO que a existência de saldos bancários

e de aplicações financeiras são fatos independentes e não guardam

, relação com a integralização do aumento de capital em dinheiro:

CONSIDERAND que a empresa contabilizou a integra

..
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lização de capital a débito da conta Caixa (f is. 10) e por conta

de seus sócios Paulo Silva Garcia e Marino Darim Neto;

CONSIDERANDO que cabe à pessoa jurídica provar

com documentos hábeis e idóneos, coincidentes em datas e valores,

os registros de sua contabdlidade, inclusive os do efetivo ingres

so no Caixa da empresa e da efetiva entrega pelos subscritores

de numerário para a integralização de aumentos de capital;

CONSIDERANDO que é irrelevante a capacidade econó

mica dos sócios, se não for comprovada, plena, objetiva e inques-

tionavelmente, a origem do numerário suprido á pessoa jurídica

mediante documentos hábeis e idóneos, coincidentes em datas e va-

lores;

CONSIDERANDO que os suprimentos de origem e efeti

va entrega não comprovadas constituem receita omitida;

CONSIDERANDO que a jurisprudéncia administrativa,

a respeito da matéria, é mansa, pacifica e torrencial, no sentido

da tributação como omissão de receitas, dos suprimentos de ,caixa

não comprovados;

CONSIDERANDO que a empresa não apresentou documen

tação comprobatória dos suprimentos;

CONSIDERANDO que a falta de documentação comproba

tória é indicio suficiente, na escrituração da empresa, para que

reste provada a omissão de receita;

Inconformada, recorre a empresa, criticando a de-

cisão singular que deixou de apreciar as provas oferecidas e as

razões aduzidas pela ora recorrente.

No mais, na bem elaborada peça recursal, ilustra-

da com citações doutrinárias e decisões judiciais, reproduz 	 em

111 
suas linhas gerais, as razões oferecidas na impugnação.

Aáll
É o relatório.Nk

N

,
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, Relator:

Recurso tempestivo, razão pela qual dele tomo co-

nhecimento.

Não assiste razão e recorrente ante a clara dispo
•	 sição do art. 181 do RIR/80, in verbis:

-	 t
"Provada por indícios na escrituração do contri -

,	 y buinte de qualquer outro elarento de mova, a anis são de re
ceita,a .m2:armai/e tributária-poderá arbitrá-la com base
no valor dos recursos de caixa fornecidos .a. empre
sa por administradores, sócios da sociedade nãO"
anônima, titular da empresa individual, ou pelo
acionista controlador da companhia, se a efetivi-
dade da entrega e a origem dos recursos não forem
comprovadamente demonstrados (Decreto Lei n9 ....
1.598/77, art. 12, § 39 e Decreto-Lei n9 1.648/78,
art. 19, II)."

Os documentos trazidos ao processo não comprovam

de forma satisfatória a origem do numerário fornecido ã empresa e

não guardam conformidade, e nem coincidencia com datas e valores.

A tese da capacidade económica dos supridores,por

si só não evidencia a origem dos recursos, a teor de iterativa ju

' risprudência deste Conselho. De resto não resultou provada y pela

declaração de rendimento dos sócios.

No mais, a existencia de depósitos bancários, tem

bem não se presta a comprovação da origem dos numerários.

Importa a comprovação da origem dos recursos, is-

T.0r4k)

to e de o e provieram os valores depositados em conta dos supri-
dores.
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De resto, os documentos oferecidos " a exame 'tão

convencem, pois são imprestãveis ao fim a que objetivou atingir.

• Quandormito pode-se admitir a comprovação do ingresso, mas não a

da origem, exigências de natureza cumulativa.

Assim é licita a presunção de que os valores su -

pridos representam omissão de receitas por recursos desviados da

própria empresa.

Ante o exposto, nego p e . men.o ao recurso.

Brasilia-DP., em 1 , de seteiçiedm:p1989.

FRANCIS 0 MnA)Iii 4-100"neew:ELATOR

cvgc
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